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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATA.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  NOTAS.
ESPELHO DE PROVA E RESULTADO FINAL. ERRO
MATERIAL  DEMONSTRADO.  CORREÇÃO  PELO
PODER  JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.
CONTROLE  JURISDICIONAL.
INAFASTABILIDADE.  LIQUIDEZ E CERTEZA DO
DIREITO PLEITEADO.  CONCESSÃO DA ORDEM
MANDAMENTAL.   MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DA REMESSA.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
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autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

- Sendo o edital, a lei interna do concurso e, como tal,
obrigando  candidatos  a  seguirem  seus  ditames,  é
fundamental  que  a  Administração  Pública  atue  de
boa-fé,  diante  das  informações  divulgadas,  não
podendo  ser  penalizado  o  candidato  por  erro
provocado. 

- Em se tratando de erro material na divulgação do
resultado, cabível a atuação do Judiciário, mesmo em
respeito ao princípio da separação dos poderes. 

- Configurado erro material na entrega do resultado
e  autorizada,  nesta  hipótese,  a  intervenção  do
Judiciário,  a  manutenção  da  decisão  concessiva  da
segurança é medida que se impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Flávia Cristhiane Ramalho Rosas Brunet impetrou
MANDADO  DE  SEGURANÇA contra  suposta  ilegalidade  cometida  pelo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Presidente da Comissão do
Concurso de Servidores do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba e Chefe de
Departamento de Concursos da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São
José do Rio Preto, sob a alegação de que, após se submeter a concurso público para
provimento  do  cargo  de  analista  judiciário  desta  Corte  de  Justiça,  especialidade
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pedagogia, restou classificada com a nota de prova discursiva totalizada em 15,25.
Explica, para tanto, que no espelho de avaliação consta como pontuação 15,75. Pediu
correção e teve, por meio da concessão da ordem, retificado o resultado definitivo
para 15,75.

A  primeira  autoridade  impetrada,  Presidente  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  alegou  a  impossibilidade  de  prestar
informações, porquanto ilegítima para figurar no pólo passivo da lide, fls. 36/38. 

A  segunda  autoridade  impetrada,  Presidente  da
Comissão do Concurso de Servidores do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
restou intimada, fl. 43, mas não se manifestou.

A  terceira  autoridade  impetrada,  Chefe  de
Departamento de Concursos da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São
José do Rio Preto, aduziu que, quando da interposição dos recursos administrativos,
a  impetrante  o  fez  de  forma  inadequada,  razão  pela  qual  não  obteve  os
esclarecimentos necessários à sua indagação. Reconhece que a divergência entre as
notas  se  deu  por  erro  de  digitação,  ao  mesmo  tempo  em  que  assevera  não  ser
competente o Poder Judiciário para substituir a banca examinadora. Por fim, pediu a
denegação da segurança, fls. 44/58. 

Exclusão da lide do primeiro impetrado e remessa
dos autos à Instância de primeiro grau, fls. 72/74. 

O  Juiz  de  Direito  a  quo concedeu  a  segurança
pleiteada, nos seguintes termos, fls. 87/90:

Isto posto, nos termos da lei 12.016/09, COCNEDO
A  SEGURANÇA  requerida  por  FLÁVIA
CRISTHIANE  RAMALHO  ROSAS  BRUNET  nos
autos do Mandado de Segurança impetrando contra
o Senhor Presidente da Comissão do Concurso de
Servidores  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  e
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Chefe do Departamento de Concursos da Fundação
de Apoio à Pesquisa e Extensão de São José do Rio
Preto e o faço para determinar aos impetrados que
proceda  a  retificação  do  resultado  definitivo  das
provas  discursivas,  cargo  Analista  Judiciário  –
Pedagogia, fazendo constar a nota 15,75 (7,00 – nota
questão  2);  nos  termos  do  espelho  de  avaliação
apresentado pela Organização do Concurso, com as
consequentes alterações na ordem de classificação. 

Não  tendo  havido  recurso  voluntário,  os  autos
subiram a esta instância recursal por força de remessa oficial.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento da remessa, fls.
107/110.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, cumpre registrar o teor do inciso LXIX,
do art. 5º, da Constituição da República de 1988:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
LXIX  -  Conceder-se-á  mandado de  segurança  para
proteger direito líquido e certo,  não amparado por
“habeas  corpus”  ou  “habeas  data”,  quando  o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
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autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do Poder Público;

O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido. E, por ser remédio
tão  relevante  e  eficaz  contra  os  atos  ilegais  e  abusivos,  deve  ter  seus  requisitos
respeitados  e  interpretados  de  forma  restritiva,  sob  pena  de  se  tornar  um
instrumento arbitrário e inconsequente de controle dos atos administrativos.

Ressalte-se,  a  impetração  do  mandamus somente  é
possível, nos termos do texto constitucional, para proteger direito líquido e certo e,
ausente um desses requisitos, não caberá a concessão da segurança.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles disserta:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a
ser exercitado no momento da impetração. Por outras
palavras, o direito invocado, para ser amparável por
Mandado  de  Segurança,  há  de  vir  expresso  em
norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os  requisitos  e
condições  de  sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua
existência for duvidosa; se sua extensão não estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e
fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança,  embora  possa  ser  defendido  por  outros
meios judiciais. As provas tendentes a demonstrar a
liquidez e certeza do direito podem ser de todas as
modalidades  admitidas  em  lei,  desde  que
acompanhem a inicial, salvo no caso de documento
em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou
superveniente  às  informações.  (In.  Mandado  de
Segurança, 26ª edição, Editora Malheiros, p. 36-37).
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Também, Theotônio Negrão:

Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e
fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano
(RSTJ 4/1.42727/140), por documento inequívoco (RTJ
83/130, 83/855, RSTJ 27/169), e independentemente de
exame  técnico  (RTFR 160/329).  É  necessário  que  o
pedido seja apoiado “em fatos incontroversos e não
em fatos complexos, que reclamam produção e cotejo
de  provas”  (RTJ  124/948;  nesse  sentido:  STJ  –  RT
676/187)  (In.  Código de Processo Civil,  31ª  edição,
Saraiva, p. 469).

Direito  líquido  e  certo  é  aquele  resultante  de  fato
concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado de plano, não podendo reclamar
produção  de  provas  ou  interpretação  de  leis,  pois  com  a  petição  inicial  deve  o
impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,  completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo  presunções  ou sustentação  em
interpretação de lei da forma a lhe interessar mais.

Ultrapassada  esta  introdução,  passemos  à  analise
meritória da questão.

A remessa oficial deve ser desprovida. Vejamos.

A princípio,  é  certo  que  “não  compete  ao  Poder
Judiciário, no controle da legalidade, substituir a banca examinadora para censurar
o  conteúdo  das  questões  formuladas.”  (STF,  MS-AgR  30144,  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes). 

Assim,  não  cabe  ao  Poder  Judiciário  reapreciar  os
critérios  adotados  pela  Administração  para  a  correção  das  provas  de  concurso
público, restringindo-se tão somente à legalidade deste.
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A insurgência da impetrante, contudo, não se remete
à revisão de questões, esta sim, vedada ao Judiciário, mas à dubiedade na divulgação
da nota de seu teste discursivo, a qual restou consignada 15,25 no resultado final e
15,75 no espelho de prova. 

Ora,  de  uma  simples  leitura  dos  documentos
trazidos aos autos, depreende-se que de fato o erro material ocorreu. Tanto é assim,
que a própria autoridade coatora, em suas informações de fl. 49, explicitou que “a
mesma ocorreu não na correção da prova ou na divulgação do edital de resultado,
mas sim por erro de digitação no espelho, especificamente no Critério “Expressão”
da  questão  nº  2,  que  deveria  constar  nota  3,00  (três) e  não  3,50  (três  e  meio)
conforme constou.”

Portanto, sendo o edital a lei interna do concurso e,
como  tal,  obrigando  candidatos  a  seguirem  seus  ditames,  é  fundamental  que  a
Administração  Pública  atue  de  boa-fé,  diante  das  informações  divulgadas,  não
podendo  ser  penalizado  o  candidato  por  erro  provocado.  Por  outro  lado,  à
Administração cabe estabelecer, de forma clara e precisa, as regras do certame. 

Nesse  norte,  em  se  tratando  de  erro  material  na
divulgação do resultado,  cabível  a  atuação do  Judiciário,  mesmo em respeito  ao
princípio da separação dos poderes, mantendo a decisão que retificou a pontuação
da candidata, classificando-a na 5ª colocação.

Sobre o tema, destaco:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
REJEITADA.  EXAME  DA ORDEM.  REVISÃO  DE
NOTA.  POSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA DE ERRO
MATERIAL.  EXERCÍCIO  DO  CONTROLE  DE
LEGALIDADE. 
1. Apelação interposta em face de sentença proferida
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pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária
da Paraíba, que denegou a segurança, que objetivava
a reavaliação de prova prático-profissional aplicada
no  VIII  Exame  de  Ordem  Unificado,  com  a
subseqüente  expedição  da  carteira  profissional  de
advogado.
2. Considerando que é competência da Comissão de
Estágio  e  Exame  de  Ordem  da  OAB/PB  e  ao
Presidente da Seccional a divulgação dos resultados,
assim  como  o  deferimento  das  inscrições,  são
legítimas  as  autoridades  indicadas  na  inicial,  uma
vez que lhes cabe sanar o ato impugnado. Preliminar
de ilegitimidade passiva rejeitada. 
3. Em se tratando de Exame da Ordem para o qual se
aplica  o  entendimento  adotado  para  concurso
público,  cabe  ao  Poder  Judiciário  tão  somente  o
exame da legalidade das questões relativas ao Edital
e  ao  cumprimento  de  suas  normas  pela  Comissão
Examinadora,  não  lhe  cabendo  substituí-la  para
rever  os  critérios  de  correção  de  prova  fixados  no
edital do certame. 
4.  Entretanto,  examinando  os  autos,  vislumbra-se
patente ilegalidade que dá ensejo à interferência do
Poder  Judiciário,  tendo  em  vista  que  os  vícios
apontados  pela  impetrante  consubstanciam
hipótese de erro material. 
5.  Da  leitura  do  espelho  de  correção  individual,
cuja  cópia  encontra-se  nos  autos,  é  possível
observar que foi atribuída nota zero à candidata na
peça  prática  em  relação  a  todos  os  quesitos
avaliados. 
6. No entanto, do confronto entre os itens avaliados
e  a  resposta  da  candidata,  é  fácil  verificar  que  a
peça merecia pontuação em muitos deles, como, por
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exemplo, o endereçamento, a referência ao processo
principal,  e  à  distribuição  por  dependência,  a
referência à Habilitação Retardatária, o pedido de
inclusão do crédito, das provas a serem produzidas,
e  ainda,  a  menção  ao  endereço  em  que  o  credor
receberá comunicação de qualquer ato do processo
e o fechamento da peça. 
7. Dessa forma, é possível concluir que a nota da
impetrante deve ser  majorada em pelo menos 2,5
(dois pontos e meio), que somados aos 3,05 que já
tinham  sido  atribuídos  pelas  outras  questões,
totaliza 5,55, garantindo-lhe a aprovação no exame
da ordem. 
8. Apelação provida. (TRF-5, AC 15495320134058200,
Rel.  Des.  Federal  Francisco  Cavalcanti,  1ª  Turma,
Data de Julgamento: 07/08/2014, Data de Publicação:
14/08/2014) - destaquei.

E, 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO  PÚBLICO.  JUIZ  DO  TRABALHO
SUBSTITUTO.  PRINCÍPIO  DA
INAFASTABILIDADE  DO  CONTROLE
JURISDICIONAL.  RECONHECIMENTO  DE
PONTUAÇÃO  DE  ITEM  A  CANDIDATO.
PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO PROVIDA. 
1.  A  hipótese  é  de  Apelação  interposta  contra  a
sentença  que  julgou  improcedente  o  pedido
formulado pelo demandante, o qual pretendia obter
provimento  jurisdicional  que  reconhecesse  erro
material na soma dos pontos atribuídos à sua prova
na terceira fase do concurso para Juiz do Trabalho
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Substituto  do  TRT da  5ª  Região  (Edital  nº  1/2006-
TRT/5ª Região). 
2.  Não  consistindo  o  objeto  da  presente  lide  na
aprovação no concurso público, mas em majoração
de sua nota e consequente aprovação na terceira fase
do  certame,  há  que  se  permitir  o  julgamento  do
mérito do feito, inclusive diante da manifestação de
interesse  do  autor  de,  em  caso  de  procedência,
ingressar  com  ação  judicial  impugnando  a  quarta
fase do certame. 
3. A insuficiente divulgação das notas e critérios de
correção  das  provas  foi  devidamente  superada
durante o andamento da presente demanda, eis que
a ré colacionou aos autos documento informando
os  critérios  e  análise  da  prova  do  autor,
especificando a pontuação atribuída a cada um dos
quesitos. 
4.  É  possível,  em  virtude  da  inafastabilidade  do
controle  jurisdicional,  a  análise  de  questão  pelo
Judiciário, ainda que não discutida anteriormente
na seara administrativa. 
5.  Constata-se  que  a  atribuição  de  nota  ao  item
"prescrição - possibilidade de pronúncia de ofício" se
fez ausente na prova do demandante, muito embora
tenha  a  banca  examinadora  atribuído  pontuação
referente a este quesito a outros candidatos que se
portaram  de  forma  idêntica  ao  demandante.  6.
Apelação  provida.  Inversão  do  ônus  da
sucumbência.  (TRF-5,  AC  455201  PE  0010938-
63.2007.4.05.8300, Rel. Des. Federal Francisco Barros
Dias, 2ª Turma, Data de Julgamento: 30/03/2010, Data
de Publicação: 15/04/2010) - negritei.

Ainda,
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO PÚBLICO.  DELEGADO DE POLÍCIA
FEDERAL. PROVA DE REDAÇÃO. IMPUGNAÇÃO
AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. AVERIGÜAÇÃO
PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
ERRO  MATERIAL.  DIVULGAÇÃO  DE  NOVO
ESPELHO.
-  A jurisprudência  pátria,  capitaneada  pelo  e.  STJ,
uniformizou  o  entendimento  no  sentido  da
impossibilidade de o Poder Judiciário se imiscuir no
exame  dos  critérios  de  correção  de  provas  ou  de
atribuição  de  notas  a  candidatos  de  concurso
público, matérias inerentes ao mérito administrativo
do certame. 
-  A divulgação  do  segundo  espelho  da  prova  de
redação  aplicada  no  concurso  para  o  cargo  de
Delegado  de  Polícia  Federal  ocorreu  em  razão  da
existência  de  erro  material  verificado  no  primeiro.
Entretanto, tal  fato não ocasionou qualquer espécie
de  prejuízo  aos  candidatos,  porquanto
permaneceram inalteradas  as  notas e  o  prazo para
recurso foi  estendido.  Apelação improvida.  (TRF-5,
Rel. Des. Federal José Maria Lucena, 1ª Turma, Data
de Julgamento: 19/10/2006) - grifei.

Uma vez  configurado  erro  material  na  entrega  do
resultado e autorizada, nesta hipótese, a intervenção do Judiciário, a manutenção da
decisão concessiva da segurança é medida que se impõe.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  A
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO.
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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